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Campanha para tirar crianças da rua
A Secretaria Municipal de Assistência Social de Campo Grande deu início no dia 17/10, à campanha de enfrentamento à violação dos direitos da criança e do adolescente. O principal objetivo é retirar os meninos e meninas das ruas. 
A campanha vai até o Carnaval de 2008 e teve lançamento estratégico devido à proximidade das festas de final de ano, quando as pessoas ficam mais propensas a fazerem doações. Os principais inimigos dessas crianças e adolescentes são o tráfico de drogas, a exploração sexual e a agressão física dos próprios pais. 
 Articulação de Direitos Humanos vai denunciar o governo brasileiro na OEA
A ocupação policial do Complexo do Alemão (RJ), que deixou mais de 40 mortos e dezenas de feridos nos meses de maio e junho, pode colocar o Brasil no banco dos réus perante um tribunal internacional. 
Formada pela articulação de 60 entidades de direitos humanos com apoio da Organização das Nações Unidas (ONU), a Relatoria Nacional de Educação prepara uma denúncia contra o governo após visitar, na semana passada, a região que concentra 13 favelas no Rio de Janeiro. O documento, elaborado junto com o Ministério Público fluminense, será enviado no prazo de 30 dias à Corte Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA). O País terá de explicar por que crianças, adolescentes e adultos do Complexo do Alemão tiveram o direito à educação violado durante a ocupação do morro. 
Unicef – O Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) chegou a divulgar um alerta sobre a situação das crianças que enfrentam transtornos para estudar por viverem em áreas de conflito. A nota comparava os estudantes do Complexo do Alemão com os da Faixa de Gaza e do Iraque. Para o organismo internacional, que designou um representante na missão da Relatoria no Rio de Janeiro, a violência urbana no Brasil “impede que meninas e meninos freqüentem as escolas”.
 Crimes contra crianças e adolescentes recebem atendimento especializado
A partir de agora a Justiça vai fechar o cerco contra os crimes de violência sexual cometidos contra crianças e adolescentes em Campo Grande (MS), reduzindo a impunidade daqueles que abusam dessa população. Hoje grande parte dos acusados acaba sendo absolvida por causa da demora do processo, que pode levar cerca de dois anos. No entanto, por meio da transferência dessas ações judiciais para Vara Especializada da Capital, estas ganharão agilidade e a sentença do réu pode sair em aproximadamente três meses. Atualmente, por volta de 150 processos estão em curso na DPCA (Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente). A mudança foi oficializada na última sexta-feira (19/10), quando a resolução foi publicada no Diário Oficial. Por meio da portaria nº 534, aprovada pelo Tribunal Pleno no dia 17 deste mês, as ações penais que envolviam vítimas crianças e adolescentes, que até então corriam nas varas criminais comuns da Capital, passam a ser competência da 1º Vara da Infância e Juventude de Campo Grande. 
 47% dos professores até 4ª série não têm diploma universitário
Quase a metade dos professores dos anos iniciais da Educação Básica não tem formação de nível superior no Brasil. Eles são responsáveis por uma das etapas mais importantes para a qualidade de todo o processo de ensino: a alfabetização. Em 1996, quando foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), dados do Censo Escolar do Ministério da Educação (MEC) mostravam que só 20% dos professores de pré-escolas e do primeiro ciclo (que vai até a 4ª série) do Ensino Fundamental possuíam diploma universitário. Desde então, o percentual chegou a 53%, incluindo nessa conta também os docentes da Educação Infantil. Mesmo com o avanço, 658 mil professores de creches (destinadas à faixa etária de zero a 3 anos), pré-escolas (4 e 5 anos) ou dos primeiros anos do ensino fundamental (6 a 10 anos) continuavam dando aula apenas com a formação média
 Projeto Social deve ajudar famílias pobres na proteção dos filhos
No Brasil, cerca de 120 mil crianças e adolescentes vivem em abrigos. Uma parceria entre o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) com os governos estaduais e municipais propõe construir alternativas para que crianças e adolescentes, nesta situação, possam voltar para os seus lares. Trata-se do projeto “Caminho de Casa”, que compõe o Programa Social – Direitos de Cidadania: Criança e Adolescente, recentemente lançado pelo governo federal. O objetivo é garantir que 41 mil jovens retornem às suas famílias. 
O primeiro passo para a concretização do projeto é um estudo detalhado de todos os casos. Esta ação será implementada pelas secretarias municipais de Assistência Social e identificará as crianças que devem ser colocadas para adoção e ainda não foram, os jovens que precisam passar um trabalho psicosocial com suas famílias para que possam retornar de forma segura e aqueles cujo principal impedimento de retornar aos seus lares é a pobreza. 
 Curso de Capacitação de Agentes da PaMen na Prelazia de Tefé
Agentes de pastoral reuniram-se para o encontro de formação, na Prelazia de Tefé, com o objetivo estudar a história da criança e do adolescente desde o antigo testamento até os dias atuais, na metodologia ver, julgar e agir. 
Foi analisada também a situação da criança e do adolescente no estado do Amazonas, focando a Prelazia de Tefé. Em sintonia com os 30 anos de história da Pastoral do Menor e o perfil dos agentes da pastoral.
 Lançada cartilha para orientar familiares de filhos em conflito com a lei
Foi lançada em Pernambuco, na última terça-feira (23/10), a cartilha “Família - Base da Ressocialização”, que orienta familiares a lidar com filhos que cometeram algum tipo de ato infracional. 
O material traz a sistematização da experiência de três anos de atuação junto a 114 famílias de meninos e meninas que cumprem Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida. 
